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Discurso do Director - Geral dos 
Serviços Florestais e Aquícolas 
Eng.° Silv. José Alves
Cônscios da transcendente solenidade que ora se vive e no âmago 
estremece, eis-nos profundamente honrados e desvanecidos pela dita 
que nos contempla em participarmos e algumas palavras proferirmos 
neste acto, tão efémero, como pleno de história, de gratidão, de júbilo, 
de regozijo, de saudade.
Como assim, não podemos calar a dívida aos que, clarividente­
mente se empenharam na consecução duma tão plausível iniciativa, 
creditando-lhe para todo o sempre a denodada mística de classe e o 
apostolado indeclinável duma profissão.
CEM ANOS DE ENSINO SUPERIOR FLORESTAL!
— Marco miliário que assinala uma bem longa caminhada de 
porfiados esforços, expendidos por uma plêiade de mestres, dignifi­
cando e prestigiando o sector silvícola português.
— Génese dum grau universitário sobre que recai a tão aliciante 
como complexa e diversificada missão de expandir, preservar e gerir 
racionalmente a exploração das formações silvestres.
Recordam-se os falecidos, perante cujas almas nos curvamos re­
verentemente, credores eternos de indelével estima pela Escola que 
instituíram, enalteceram e difundiram.
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Aflui-nos o imperativo de exortar a nossa geração a exprimir aos 
que foram nossos Mestres todo um espontâneo e bem intrínseco reco­
nhecimento pelos ensinamentos que nos ministraram.
Impõe-se-nos dirigir ao actual e ilustre corpo docente do ensino 
superior florestal o preito das nossas homenagens, o apreço pela sua 
devotada missão, em que não falta a nobreza de infatigáveis conti- 
nuadores dos clássicos e saudosos catedráticos que colocaram Portu­
gal na vanguarda das nações que, nos recursos silvícolas depositam 
ou vêem assentar os mais sólidos pilares da sua economia agrária.
E ao meditarmos sobre as valorosas e fecundas devoções expen­
didas por todos aqueles — e foram muitos — que vitalizaram a causa 
florestal portuguesa, dilatando-a ao longo destes cem anos, orgulha­
mo-nos porque somos seus discípulos, fortalecemo-nos porque nos sen­
timos talentosamente impulsionados, encorajamo-nos para prosseguir 
na senda do que temos sempre por auspicioso e pesamos consciente­
mente as responsabilidades que sobre nós impendem como seus fiéis 
depositários e obreiros da tarefa ingente, em expansão contínua, que 
teremos de legar aos nossos sucessores, não apenas sem mácula mas 
com vestes de aperfeiçoamento progressivo.
Na verdade, tão poderoso é o valor energético dos diversos ramos 
da ciência silvícola, insignemente dilatados pelo corpo didáctico da 
nossa Escola e tão fértil a semente difundida pelos diplomados, que 
afoitamente pode afirmar-se nada nos faltar para que sejamos dignos 
prossecutores dos ensinamentos recebidos e probos na aplicação das 
técnicas e domínio dos múltiplos problemas que respeitam à Silvicul­
tura nacional.
Assim consciencializados, firmes e decididos, homenageando os 
nossos antanhos e saudando os que agora ensinam, toda uma classe 
— sejam quais forem os postos onde exerça a sua actividade — se 
encontra arreigada ao seu mister e possuída do maior ânimo para 
corresponder ao que dela é exigido pelos imperativos contemporâneos 
dum desenvolvimento técnico e económico em franco progresso, quer 
na Metrópole, quer no Ultramar.
E, por ironia das coincidências, comemora-se o I Centenário da 
Fundação do Ensino Superior Florestal precisamente quando auspi­
ciosos e mais amplos horizontes se abrem ao incremento da política 
de florestação, objecto de diplomas específicos recentemente promul­
gados, visando a recuperação de extensas áreas do domínio privado, 
de potencialidade essencialmente silvícola.
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Referimo-nos à instituição do Fundo de Fomento Florestal e 
Aquícola, concebido e estruturado para accionar em moldes prontos 
e expeditos um sector de actividade pública carecido de instrumento 
adequado e polivalente nos âmbitos legislativo, técnico, económico e 
financeiro.
Início, consequentemente, duma nova era da silvicultura nacional 
para a consecução da qual se antevê, como imperiosa, a substancial 
ampliação dos quadros de pessoal técnico e, em particular, como mais 
premente, dos diplomados por esta secular Escola. E porque assim o 
entendemos — como imperativo irreversível — aqui registamos neste 
momento que temos como propício, os nossos augúrios pelo acréscimo 
da frequência em escala adequada dos que no mais curto prazo pos­
sam ingressar na categoria de engenheiro silvicultor.
Herdeiros que somos de incontestáveis arautos intrépidos, que de 
alma e coração se devotaram ao engrandecimento florestal do País, 
desde as eras mais longínquas, não regatearemos o apaixonante de­
sempenho das funções de que estamos incumbidos; antes nos devemos 
mentalizar da responsabilidade que sobre nós recai em sustentarmos 
o facho que esses mesmos nos legaram e confiaram.
Enunciaremos certos passos da história florestal portuguesa que 
iniludivelmente fortalecem, aliciam e estimulam todos quantos, hoje 
ou amanhã, se votam ou votarão à Sylva Portuguesa.
Antes porém vou ler a Vossas Excelências um texto puramente 
lusitano e verdadeiramente lapidar, impregnado de arte e poesia, mas 
consubstanciando em si mesmo a dinâmica do ciclo fisiológico dum 
ser vegetal que exalta a protecção à natureza e nos fala da sua poten­
cialidade económica.
É a palavra de uma humilde árvore dirigida a um viandante:
«Tu que passas e ergues para mim o teu braço, antes que me 
faças mal, olha-me bem.
«Eu sou o calor do teu lar nas noites frias de Inverno.
«Eu sou a sombra amiga que tu encontras quando caminhas sob 
o sol de Agosto; e os meus frutos são a frescura apetitosa que te 
sacia a sede nos caminhos.
«Eu sou a trave amiga da tua casa, a tábua da tua mesa, a cama 
em que tu descansas e o lenho do teu barco.
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«Eu sou o cabo da tua enxada, a porta da tua morada, a madeira 
do teu berço e o conchego do teu caixão.
«Eu sou o pão da bondade e a flor da beleza.
«Tu que passas, olha-me bem e... não me faças mal.»
Ignoramos quem tenha sido o genial autor mas não pode pôr-se 
em dúvida o seu talento; da prolixidade dum tal texto falam-nos as 
velhas cartilhas do ABC de instrução primária e —quem diria — 
viera a projectar-se em verdadeira grandeza pela voz do Ministro da 
Agricultura dos Estados Unidos da América do Norte quando da ses­
são inaugural do 5." Congresso Florestal Mundial, que teve lugar em 
Seatlle em 1960, e que já houvera sido publicado na sua versão inglesa, 
em 1934, por Alexandre Howard no seu trabalho intitulado «A manual 
of the timbers of the world, their characteristics and uses».
Um despertar de consciências, eivado de sentimento e de realismo; 
como que a síntese dum circuito, polarizado na potencialidade dos re­
cursos da floresta, sua defesa e protecção, sua capacidade produtiva 
e seu valor económico, projectado no interesse social das populações 
que dele desfrutam.
Aludiremos então, em análise retrospectiva, determinados pa­
drões essenciais que definem a evolução e marcam à perpetuidade a 
conjuntura do panorama silvícola português, nos seus fundamentos, 
tal como no seu alcance e objectividade.
Fastidioso seria para Vossas Excelências enumerar a tão extensa 
como pródiga e suculenta legislação promulgada desde as eras ances­
trais até aos nossos dias, do mesmo passo que aflorar aqui a sequên­
cia e regularidade das disposições atinentes ao gradual aperfeiçoa­
mento das técnicas silvícolas. Eis porque nos limitaremos a realçar 
as judiciosas e pertinentes determinantes emanadas por aqueles que 
ao longo dos séculos se votaram à salvaguarda e valorização da ri­
queza silvestre lusitana.
E para melhor ajuizarmos da incidência de tais conceitos na 
evolução dos tempos, recordemos a cronologia dos povos que ocupa­
ram a Península Ibérica antes da lusitanidade, queremos dizer da 
fundação da nacionalidade portuguesa, sequência extraída da História 
de Portugal por António Cardoso (1939).
— Habitantes autóctones primitivos;
— Ligures, porventura provenientes do norte de África ou duma 
região mais oriental;
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— Iberos, possivelmente também de origem norte africana ou 
oriental;
— Celtas, galos ou gaiatas, porventura de origem oriental. E da 
fusão dos Iberos e Celtas resultaram os Celtiberos, dos quais 
descenderam os lusitanos;
— Fenícios — povo de navegadores, proveniente do Mediterrâneo 
oriental por via marítima;
— Gregos. Igualmente navegadores originários do Mediterrâneo;
— Cartagineses, provenientes duma das colónias fenícias das 
margens africanas do Mediterrâneo, Cartago;
— Romanos, originários da Península Itálica;
— Germânicos, compreendendo os Alanos, Suevos, Vândalos e 
Visigodos, provenientes da Europa Central;
— Muçulmanos, compreendendo Árabes e Berberes, todos vindos 
do Norte de África.
— Finalmente o Condado Portucalense, primórdio da nacionali­
dade portuguesa (Século XI).
Quanto basta para aduzirmos do que fosse desde o século VII 
a. C. a destruição e a subsequente ruína dos valores biológicos e re­
cursos naturais de Portugal Continental, cujos efeitos catastróficos 
produziram chaga de cicatrização particularmente difícil. De facto, 
raros são os vestígios de formações florísticas que, não obstante a 
influência perniciosa do homem, insensato e ganancioso, conseguiram 
sobreviver como testemunho do que constituíra outrora o manto ve- 
getacional aborígene.
De enaltecer, em tão longa como destruidora caminhada, apenas 
o celebérrimo e último Código Visigótico promulgado no século VII, 
dispondo medidas legislativas concernentes aos montados de sobro 
e aos pinhais (particularmente produtos resinosos) que o eminente 
e saudoso Professor Mendes de Almeida refere no seu «Curso de 
Economia Florestal».
Ê com a primeira dinastia portuguesa —a Afonsina (1139 a 
1383) — que surgem as verdadeiramente válidas e objectivas provi­
dências de índole proteccionista dos arvoredos, constituindo-se diver­
sos forais, costumes e posturas votados especificadamente aos pinhais, 
carvalhais e sobreirais, regulamentando os cortes de madeiras e le- 
nhas e facultando as primeiras coutadas com vista à protecção da 
caça grossa, em especial dos ursos —repare-se bem dos ursos — 
veados e javalis.
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Segue-se a Lei de Julho de 1310 do reinado de D. Diniz pela qual 
seria condenado todo aquele que cortasse arvoredo no Campo de 
Ourique. Data memorável que assinala a criação do Pinhal de Leiria 
estabelecido com o objectivo essencial de promover a estabilização 
das dunas móveis provendo simultâneamente as tercenas e arsenais 
do País com madeiras adequadas à construção naval.
Durante a Dinastia de Aviz (1385 a 1580) que atinge o seu apogeu 
na expansão marítima processada entre os séculos XV e XVI e para 
a qual D. Diniz clarividente e poderosamente contribuirá com o di­
ploma citado, quatro acontecimentos valorizam a história florestal 
portuguesa.
No reinado de D. João I pubiica-se o «Livro da Montaria», de 
que foi seu próprio autor, cujo texto constitui um verdadeiro tratado 
da arte de caçar.
Por Carta Régia de 26 de Agosto de 1414 institui-se o cargo ofi­
cial de Monteiro-Mor que em 1435 —no reinado de D. Duarte— re­
cebia o seu primeiro regimento. A esta nova entidade então criada 
competia a direcção de todo o serviço de guarda e polícia das matas 
e coutadas, em cujo mesmo reinado alcança foros de relevo o chamado 
Regimento Couteiro de Azambuja e o alvará de 1438 votado à explo­
ração das florestas e à competência e atribuições de Monteiro-Mor.
Segue-se então um período de expansão das áreas objecto de cou­
tadas reais, que atinge o reinado de D. Manuel I, com as inerentes 
reacções da parte dos povos que assim vêem cerceados os seus anseios 
de desenvolvimento da cultura agrícola.
Como quarto e último marco da política florestal na Dinastia de 
Aviz, o apreciável recuo nas medidas de protecção às formações sil­
vestres traduzido pela notória devassa das coutadas do reino, orde­
nada no Regimento de D. Manuel I, de 1498.
De assinalar, a promulgação do primeiro Regimento do Pinhal 
de Leiria datado de 1534 que já estabelece, entre outras disposições, 
a regulamentação dos cortes de arvoredo por imperativos da promis­
sora construção naval então verificada. Volvidos 64 anos, ou seja em 
1598, publica-se o Alvará determinando a forma de «devassar das 
pessoas que furtarem e puzerem fogo» naquela mesma mata e decre­
tam-se, em 1623 e 1633, os preceitos atinentes à conservação das plan­
tações em terras incultas inaptas para a cultura agrícola.
Adentro desta mesma dinastia tão pródiga na preservação e fo­
mento dos valores florestais, regista-se o estabelecimento de um dos 
mais aprazíveis e preciosos recantos da nossa flora silvícola — a Mata
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Nacional do Buçaco — pela instalação ali dos frades carmelitas, 
em 1630.
Decorrido um decénio, entra-se em novo período da silvicultura 
portuguesa com a Dinastia de Bragança (1640 a 1910), surto da con­
solidação da independência nacional. E três séculos se passaram até 
ao presente, no decorrer dos quais fortes perturbações atingem inexo- 
ràvelmente o que restava do quadro biológico primitivo. Batalhas, 
crises e reformas económicas, invasões, e dois conflitos mundiais, 
desequilibram a administração da riqueza pública e desgastam pro­
fundamente os recursos naturais.
Todo um cortejo de alternâncias, de instabilidade, de reveses, de 
infortúnios, de vicissitudes enfim que lançaram o Continente portu­
guês no limiar da deterioração do seu manto protector e com ela a 
degradação dos solos que afinal constituem o seu próprio sustentá­
culo físico e a sobrevivência das populações.
Havia assim que acautelar-se uma situação catastrófica e res­
taurar-se o dinamismo da prossecução. E porque assim teria de ser, 
promulga o Governo em 1935 a Lei de Reconstituição Económica do 
País, ao abrigo da qual logo se retomam e intensificam os empreen­
dimentos da reflorestação particularmente no âmbito da fixação e 
valorização dos areais estéreis do litoral. Como seu corolário, logo 
novo surto da política silvícola portuguesa se constata, tomando foros 
de clarividente e desassombrada acção governativa. Referimo-nos à 
Lei n.° 1971 de 15 de Junho de 1938 que instituiu o Plano de Povoa­
mento Florestal, na vigência do ilustre e eminente membro do Go­
verno Dr. Rafael Duque a quem deste lugar e neste momento sobre 
nós impende o grato e honroso dever de prestar-lhe as nossas mais 
rendidas homenagens.
De frizar, o facto de, entre 1850 e 1938 —cerca de 90 anos — 
a arborização levada a efeito sob a administração directa do Estado 
se ter circunscrito a 68 mil hectares enquanto que, de 1939 a 1963 
— ou seja em 25 anos — a área repovoada atingiu a apreciável cifra 
de 230 mil hectares no Continente e Ilhas Adjacentes, naturalmente 
mercê daquele diploma legislativo e dos meios financeiros para o 
efeito consignados no l.° e 2.° Planos de Fomento. E, como implícita, 
evidentemente executada, entretanto, toda uma gama de infra-estru- 
turas de apoio ao repovoamento e ulterior exploração das matas entre 
as quais pela sua primordial relevância se destacam os caminhos, os 
viveiros, os edifícios —em especial casas de guarda— os postos de
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• vigia contra incêndios, a rede divisional dos perímetros, as obras de 
correcção torrencial, e o equipamento moto-mecanizado.
Mas se já é notável e espectacular a obra realizada, amplas e di­
versificadas actividades continuarão a ser exigidas aos engenheiros 
silvicultores perante a vastidão do que resta executar. Bastará termos 
presente que as áreas a reflorestar, tão somente nos perímetros en­
volvendo terrenos baldios municipais ou paroquiais, ascendem a cerca 
de 213 000 hectares, excluídas as zonas afectas a logradouro comum 
das populações circunvizinhas, que totalizam 76 000 hectares.
A acção destes técnicos florestais exerce-se assim na defesa, pro- 
tecção, fomento e gestão económica de 587 mil hectares de proprie­
dades afectas à jurisdição do Estado, dos quais 58 000 hectares cons­
tituem seu património privado (em regime florestal total) e 529 000 
hectares de perímetros florestais estabelecidos em terrenos baldios 
dos corpos administrativos (em Regime Florestal Parcial).
De considerar ainda a actividade dispendida pelos mesmos téc­
nicos no âmbito do Regime de Simples Polícia Florestal respeitando 
propriedades particulares com a área global de 743 mil e 500 hectares, 
funções exercidas essencialmente com vista ao fomento da arbori­
zação e ao tratamento e exploração racional dos maciços existentes.
Assim, e reportando-nos a 31 de Dezembro de 1964, é de 1 mi­
lhão 330 mil e 500 hectares a área da Metrópole Portuguesa em que 
se desempenham as mais diversificadas funções de índole silvícola, 
área essa correspondente a 14,54 % da superfície total do território 
metropolitano, excluídos os estuários do Tejo e Sado e a ria de Aveiro.
O panorama contudo é muito mais amplo do que o descrito e 
temos por azada a oportunidade de pôr em relevo determinados sec­
tores da actividade técnica florestal que iniludivelmente constituem 
alicerces decisivos de todo um edifício que, por um lado tem de ser 
sólido e dinâmico e, por outro, devidamente compartimentado em de­
partamentos adequados e harmonizados entre si.
Não nos deteremos na sua enumeração completa e muito menos 
em especificações; limitamo-nos a focar por simples designação os 
pelouros que temos por fundamentais:
Fomento da arborização, respectivas técnicas e elaboração dos 
competentes projectos, incluindo os de melhoramento silvo- 
-pastoril;
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Levantamentos topográficos, confecção das respectivas cartas, 
estudos e projectos de caminhos, de edifícios e demais cons­
truções ;
Economia, tratamentos culturais e exploração florestal, seu orde­
namento. defesa preventiva contra fogos e extinção de in­
cêndios ;
Protecção dos arvoredos com marcado destaque do património 
suberícola e pinícola, fomento, assistência e fiscalização da 
resinagem;
Regime florestal de simples polícia, caça, pesca e protecção da 
natureza — fomento venatório, saneamento e valorização 
ictiológica dos cursos de água;
Solos florestais, sua análise, cartografia, fertilização em matas 
e em viveiros;
Patologia e entomologia florestais — prospecções e tratamentos 
contra pragas e epifitias;
Melhoramento genético das espécies silvestres;
Tecnologia — física e química das madeiras, celuloses e pastas 
de papel;
Correcção torrencial, defesa e protecção dos solos.
Citando tais matérias, cremos tanto bastar para denunciarmos 
a vastidão dos temas que afinal se identificam com a própria essência 
do ensino superior florestal aqui ministrado, daqui insuflado e posto 
ao serviço da Nação por todos quantos se sentem orgulhosos de pos­
suírem o diploma do curso de Engenheiro Silvicultor.
E se nos debruçarmos sobre o valor económico ou rentabilidade 
dimanada dos mananciais de floresta disponível constataremos o já 
notável peso do seu contributo nos caudais do comércio exportador.
Assim, e reportando-nos ao ano de 1963, a exportação de pro­
dutos florestais atingiu cerca de 2 milhões e 900 mil contos corres­
pondentes a 743 mil toneladas, entre os quais se destacaram os corti- 
ceiros com 188 mil e 400 toneladas (1 milhão 552 mil contos), os ma­
deireiros com 439 mil e setecentas toneladas (766 mil e novecentos 
contos), os resinosos com 84 600 toneladas (422 mil e 700 contos), 
pastas de celulose e de papel, papel, cartolinas e cartões, com 107 mil 
e trezentas toneladas (300 e 3 mil e 500 contos).
Ora, tendo a exportação nacional e nacionalizada do Continente 
português atingido naquele mesmo ano (1963) os globais de 2 milhões 
900 e 80 mil toneladas, equivalentes a 12 milhões e 24 mil contos,
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constataremos que as exportações de produtos florestais figuraram 
com as apreciáveis posições de 24,9 % em peso e 24,1 % em valor.
Referimos há pouco a singular coincidência da comemoração que 
agora se soleniza com a fase de arranque das atribuições cometidas 
ao Fundo de Fomento Florestal e Aquícola. Aflui-nos porém ao pen­
samento não ser essa a única porque uma outra se verifica e importa 
aqui registar pela relevância que contém no quadro geral da hora que 
vivemos.
Ê que nos encontramos exactamente no limiar do Plano Inter­
calar de Fomento e temos a consciência da tão honrosa como pro- 
fíqua missão que nos incumbe desempenhar nas fileiras do progresso 
científico e do desenvolvimento económico nacional.
Detentores que somos dum património silvícola cobrindo cerca 
de 3 milhões e 200 mil hectares do Continente, área equivalente a uma 
taxa de arborização da ordem dos 35 %, tanto bastaria para aduzir­
mos as pesadas responsabilidades que impendem sobre a engenharia 
florestal.
Sem embargo, são aquelas cifras passíveis «a priori» de apre­
ciável acréscimo, aliás desde já com notória saliência neste primeiro 
ano do triénio —1965/67 — e não apenas no prosseguimento da exe­
cução do Plano de Povoamento Florestal, como no estabelecimento 
de matas em terrenos do domínio privado.
São, aliás, bem expressivos e terminantes os apuramentos dedu­
zidos pelo Serviço de Reconhecimento e Ordenamento Agrário, paten­
teando em representação cartográfica agro-florestal e de capacidade 
de uso dos solos a exclusiva valorização pela floresta duma vasta 
parcela do nosso território continental, como que a suplicar, com pre­
mência, que a revistam do manto silvestre, protector e gerador de 
maiores réditos.
E, paralelamente, assiste-se ao incremento na aplicação de capi­
tais com vista à ampliação de fábricas existentes e à montagem de 
novas unidades fabris utilizadoras de material lenhoso, como que a 
incentivarem uma silvicultura de produção mais intensiva que se pre­
tende e espera venha, em prazo curto, corresponder aos crescentes 
imperativos de abastecimento das diversas modalidades industriais 
madeireiras.
Fortemente promissoras se nos apresentam portanto as perspec- 
tivas de desenvolvimento da cultura florestal e com este toda a sua 
órbita; da ciência de base à investigação aplicada, experimentação,
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produtividade, racionalização dos tratamentos e ordenamento das 
explorações, técnicas de protecção e combate contra os flagelos, en­
fim, todos os demais sectores complementares que directa ou indi- 
rectamente contribuem em cadeia para o integral aproveitamento e 
valorização máxima dos maciços silvestres.
Nesta Escola como nos gabinetes, nos laboratórios e em campa­
nha, toda uma classe está consciente das esforçadas funções que 
exerce e bem assim do sacerdócio duma profissão que a enobrece, 
votando-se à continuidade incessante da valorosa obra dos antecesso­
res e empenhando-se na transmissão do seu saber e das suas reali­
zações aos que hão-de suceder-lhes.
E porque de facto assim é, nesta senda nos deveremos manter 
indeclinàvelmente.

o tix.... Sr. Ministro da Educação Nacional descerrando a lapida
